PARECER N° 1284, DE 2014
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 277, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instalar um posto de atendimento do Poupatempo no município de Paraguaçu Paulista.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de maio de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende que seja instalado, no município de Paraguaçu Paulista, um posto de atendimento do Poupatempo. 

Destacamos que o Programa Poupatempo foi implementado pelo Governo do Estado de São Paulo no ano de 1996 com o objetivo de facilitar o acesso do cidadão às informações e serviços públicos, reunindo, em um único local, um amplo leque de órgãos e empresas prestadoras de serviços de natureza pública.

Salientamos que o Programa disponibiliza diversos serviços à população, como a emissão de Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação, Licenciamento de Veículos, Atestado de Antecedentes Criminais e Carteira de trabalho. 

Ressaltamos, conforme justificativa apresentada pelo autor, que a demanda pelos serviços oferecidos pelo Poupatempo na região de Paraguaçu Paulista é grande, sendo necessária a implantação de um posto de atendimento para facilitar o acesso da população aos serviços.

Em função de todas essas questões, notamos que a implantação de um posto de atendimento do Poupatempo no município de Paraguaçu Paulista é um instrumento importante para democratizar o acesso da população da região aos serviços públicos.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 277, de 2013.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6-5-2014

a) Edson Ferrarini – Presidente
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